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Pergunta com pedido de resposta escrita E-002143/2023
à Comissão
Artigo 138.º do Regimento
Katarína Roth Neveďalová (S&D), Andreas Schieder (S&D), Sara Cerdas (S&D), Demetris 
Papadakis (S&D), João Albuquerque (S&D)

Assunto: Riscos relacionados com a utilização das redes sociais pelas crianças

O aumento da presença das redes sociais na vida das crianças suscitou preocupações quanto à sua 
segurança em linha e bem-estar. Reconhecendo a importância desta questão, a Comissão tem vindo 
a empenhar-se ativamente na abordagem dos riscos relacionados com a utilização de plataformas de 
redes sociais pelas crianças. Um aspeto essencial é a responsabilização das empresas de redes 
sociais por interações ou conteúdos nocivos nas suas plataformas. Garantir a segurança das 
crianças exige a adoção de medidas e ações sólidas que promovam a transparência, a 
responsabilidade e a criação de mecanismos de execução adequados. No que se refere ao estudo 
intitulado «A influência das redes sociais no desenvolvimento das crianças e dos jovens»1:

1. Que medidas está a Comissão a tomar a fim de assegurar que os prestadores de serviços de 
plataformas em linha adotem medidas adequadas e proporcionadas para proteger os menores, 
tal como estabelecido no Regulamento dos Serviços Digitais2?

2. Como podem as empresas de redes sociais ser responsabilizadas por interações ou conteúdos 
nocivos nas suas plataformas e que medidas tenciona a Comissão adotar para garantir esta 
situação?

3. Que medidas pretende a Comissão adotar para garantir um equilíbrio entre a necessidade de 
proteger as crianças em linha e a importância da liberdade de expressão e do acesso à 
informação? E que medidas está a adotar em termos de capacitação digital e literacia mediática 
no sentido de colmatar a clivagem digital entre as crianças?

Apresentação:6.7.2023

1 https://www.europarl.europa.eu/RegData/etudes/STUD/2023/733109/IPOL_STU(2023)733109_EN.pdf.
2 Regulamento (UE) 2022/2065 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de outubro de 2022, relativo a 

um mercado único para os serviços digitais e que altera a Diretiva 2000/31/CE (Regulamento dos Serviços 
Digitais), (JO L 277 de 27.10.2022, p. 1).


